PARECER Nº 689, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 945, de 2011

De autoria do Deputado Gil Arantes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de identificação do anunciante em propaganda ao ar livre do tipo outdoor.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 112a a 116a Sessões Ordinárias, de 03 a 10/10/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.


Na qualidade de Relator designado, verificamos que a propositura, embora objetive assegurar o direito à informação previsto no artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, abraça, mormente, assunto relacionado à propaganda comercial, cuja competência pertence à União, conforme disposto no artigo 22, XXIX, da Constituição Federal de 1988.

Ademais, o artigo 30 da Carta Magna atribui ao Município a competência para legislar sobre assuntos de interesse local, podendo aí ser incluída a regulamentação sobre o espaço urbano e, consequentemente, sobre os outdoors dispostos nas cidades. Um exemplo dessa regulamentação foi dado pelo próprio Município de São Paulo, com a Lei n.º 14.223, de 26 de setembro de 2006 (Lei Cidade Limpa), que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a sua paisagem urbana.

Diante dessas vedações constitucionais atinentes à competência, manifestamo-nos contrariamente à aprovação Projeto de Lei n.º 945, de 2011.

a)  João Antonio - Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 25/4/2012 

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
Alex Manente – Roque Barbiere – Afonso Lobato – Maria Lúcia Amary – Alencar Santana – Enio Tatto – Geraldo Cruz – Carlos Cezar – Fernando Capez
